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APRESENTAÇÃO

Duas características marcantes dos livros de divulgação acadêmica, publicados 
pela Editora Atena, são a pluralidade de temas e a interdisciplinaridade apresentada 
em suas coletâneas. Este novo livro intitulado “Aplicação Prática da administração na 
Economia Global” é o seu mais novo exemplar que não foge às características citadas 
acima.

Os artigos que o leitor encontrará nesta nova publicação abordam diversos temas 
da administração e suas aplicações às mais variadas situações. Inicialmente, são 
apresentados artigos que tratam da administração aplicada às empresas privadas. 
Entre os objetos de estudos estão empresas do setor de aviação, empresas familiares 
e do setor de petróleo e gás. Entre os temas destacados estão o investimento em 
novas unidades, a tecnologia da informação e a cadeia de suprimentos.  Este primeiro 
grupo de artigos possuem temas mais tradicionais e apresentam uma boa referência 
aos interessados.

Quando falamos em aplicações práticas da administração, os assuntos inovação 
e empreendedorismo não poderiam ficar de fora. Para enriquecer o conteúdo deste 
livro, estes temas também foram abordados dentre os artigos, desenvolvendo 
assuntos contemporâneos como streaming musical, marketing digital, mídias sociais 
e informalidade.

O assunto “Educação” têm sido bastante discutido recentemente no Brasil. 
Novas ideias, novos projetos e uma proposta de reestruturação vêm sendo debatida. 
Neste livro, encontram-se artigos que tratam deste tema por meio de conceitos da 
administração. Dentre os assuntos deste meio estão as competências gerenciais no 
contexto educacional, a saúde dos professores e o próprio empreendedorismo no 
âmbito da universidade pública.

Além dos temas já mencionados, as práticas administrativas também são de 
extrema importância no setor público. A sociedade clama, cada vez mais, por uma 
administração pública eficiente, que entregue um serviço de qualidade a um custo 
adequado. Neste livro, alguns capítulos abordam o tema da gestão pública, incorporando 
à eles, os conceitos administrativos e as técnicas da administração que auxiliam as 
instituições públicas a atingirem seu objetivo de eficiência. Podemos encontrar entre 
os temas específicos da gestão pública abordados aqui, a auditoria e as políticas 
públicas de saúde.

Espero que os leitores aproveitem a riqueza e a diversidade de temas divulgados 
neste livro. Certamente terão aqui excelentes referências da aplicação prática da 
administração, em diversos temas da economia. Temas estes atuais e de extrema 
importância para a sociedade. As informações apresentadas contribuirão muito para o 
desenrolar dos debates.

Lucca Simeoni Pavan
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RESUMO: O presente artigo trata da boa 
governança corporativa no contexto das 
empresas familiares sob a ótica da Teoria 
da Agência, enfatizando o Conselho de 
Administração e Auditoria como mecanismos 
de monitoramento capaz de efetivar o controle 
interno destas organizações e minimizar 
conflitos de agência. Estudo de natureza 
documental revisa a literatura sobre o tema 
em periódicos, livros, websites e em bases de 
dados científicas. Sua fundamentação acha-se 
apoiada em pensadores seminais. Ao analisar a 
Teoria da Agência, no contexto da governança 
corporativa das empresas familiares constata-
se que por meio da instituição do Conselho 
de Administração, nessas organizações torna-
se possível evitar e/ou minimizar conflitos 
entre os detentores de capital e a agência (os 
administradores). O objetivo do presente estudo 
foi verificar por meio de uma revisão bibliográfica 
a governança corporativa e o conselho 
de administração/auditoria nas empresas 
familiares como mecanismo para evitar 
conflito de agência. A Metodologia realizada 
foi através de uma revisão de artigos nacionais 
e internacionais no período nos últimos dez 
anos publicados. Foram selecionados estudos 
internacionais de autores seminais e artigos 
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nacionais. Os resultados evidenciados fundamentam a Teoria da Agência, inseridos no 
contexto da governança corporativa das empresas familiares por meio da instituição 
do Conselho de Administração e da efetividade da auditoria, nessas organizações 
torna-se possível evitar e/ou minimizar conflitos entre os detentores de capital e os 
administradores.
PALAVRAS-CHAVE: Governança Corporativa. Conselho de Administração. Auditoria. 
Conflitos de Agência. Empresa Familiar.

BOARD OF DIRECTORS AND AUDITORS: CORPORATE GOVERNANCE 
MECHANISMS IN FAMILIARE AGENCY CONFLICT MANAGEMENT

ABSTRACT: This article deals with good corporate governance in the context of 
family businesses from the perspective of Agency Theory, emphasizing the Board of 
Directors and Audit as monitoring mechanisms capable of effective internal control 
of these organizations and minimizing agency conflicts. Documentary study reviews 
the literature on the subject in journals, books, websites and scientific databases. Its 
foundation is supported by seminal thinkers. By analyzing the Agency Theory, in the 
context of corporate governance of family businesses, it is found that by establishing 
the Board of Directors, in these organizations, it is possible to avoid and / or minimize 
conflicts between the holders of capital and the agency (the administrators). The aim 
of the present study was to verify through a literature review the corporate governance 
and the board of directors / audit in family businesses as a mechanism to avoid agency 
conflict. The methodology was conducted through a review of national and international 
articles during the last ten years published. International studies from seminal authors 
and national articles were selected. The results evidenced underlie the Agency Theory, 
inserted in the context of corporate governance of family businesses through the 
establishment of the Board of Directors and the effectiveness of the audit, in these 
organizations, it is possible to avoid and / or minimize conflicts between the capital 
holders and the administrators.
KEYWORDS: Corporate Governance. Board Administrative. Audit. Agency Conflicts. 
Family business.

1 |  INTRODUÇÃO

Entende-se que a Teoria da Agência constitui-se em uma base para os modelos 
de governança corporativa e das relações entre seus proprietários, gestores e seus 
acionistas. Assim como, acredita-se que a partir da instituição do Conselho de 
Administração na estrutura organizacional das empresas familiares torna-se possível 
evitar e/ou minimizar os conflitos entre os detentores de capital e a agência (os 
administradores) que, por vezes as colocam em risco.

Jensen e Meckling (1976) definem o relacionamento de agência como, um 
contrato no qual uma ou mais pessoas (principal) contratam uma outra pessoa (agente) 
para realizar alguma atividade em seu nome ou a seu mando, delegando autoridade 
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ao agente. Toda vez que alguém — chamado de agente - é posto para administrar os 
interesses de outro — chamado de principal - surge a relação de agência.

De acordo com Godoy e Marcon (2006, p. 170) a Teoria da Agência tem permitido 
tanto aos pesquisadores como aos principais e aos agentes melhor compreender a 
relação contratual existente entre ambos, bem como os conflitos e eventuais custos 
daí decorrentes. Daí sua importância para a academia e, consequentemente, para as 
organizações como um todo. A teoria está associada à fragmentação da propriedade, 
e agente é todo administrador que não seja o proprietário. 

Contudo, até o desenvolvimento recente da teoria da agência, que busca explicar 
como objetivos conflitantes dos indivíduos participantes são trazidos para o equilíbrio 
para produzir aquele resultado e maximização do lucro. Entretanto, com o surgimento 
da auditoria interna se deu para um melhor acompanhamento das atividades das 
empresas. A evolução dos negócios, a crescente complexidade com a formação de 
grandes conglomerados empresariais e a globalização tornara o acompanhamento dos 
demonstrativos contábeis essencial para as organizações. Esse acompanhamento visa 
à observância de irregularidades, pois, principalmente com a globalização, elas podem 
ser sentidas em vários países, principalmente onde a empresa possui investimentos 
(ZATTONI; CUOMO, 2008).

Lucena (2014) ao referir-se a governança corporativa acredita que, a falta dos 
valores de governança corporativa é o fator que mais potencializa os conflitos e, muitas 
vezes, põe em risco a própria sobrevivência de muitas empresas de natureza familiar, 
justamente pela falta de transparência e unidade de entendimento do negócio junto aos 
familiares que estão fora da administração da empresa. Outras vezes é o tratamento 
distinto entre os familiares com direitos iguais, ou ainda, a falta de responsabilidade 
pelos resultados daqueles que estão na administração da empresa frente aos que não 
estão que provocam tantos conflitos, chegando muitas vezes a comprometer a sua 
continuidade do negócio.

Para Finkelstein e Boyd (1998); Finkelstein e Hambrick (1990) o papel da alta 
administração tem sido destacado na literatura sobre estratégia como importante 
elemento para compreender as escolhas e a implementação das ações organizacionais. 
Neste sentido, entende-se que a Teoria da Agência constitui-se em uma base para os 
modelos de governança corporativa e das relações entre seus proprietários, gestores 
e seus acionistas. Assim como, acredita-se que a partir da instituição do Conselho de 
Administração na estrutura organizacional das empresas familiares torna-se possível 
evitar e/ou minimizar os conflitos entre os detentores de capital e a agência (os 
administradores) que, por vezes as colocam em risco.

A teoria está associada à fragmentação da propriedade, e agente é todo 
administrador que não seja o proprietário. Dessa forma, conforme observa Fontes 
Filho (2003, p. 173), podem existir interesses distintos entre principal e agente. [...] a 
separação entre propriedade e gestão, embora efetiva para assegurar o investimento 
do proprietário em novos negócios e agregar capital de outros sócios para a sua 
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expansão, introduz problemas de relacionamento entre proprietários e gestores. O 
gestor ou agente, dotado de interesses individuais, pode não perseguir os objetivos 
dispostos pelos proprietários, o principal, ou não empregar todo o esforço necessário 
para a condução do negócio.

Segundo esse referencial teórico, os problemas que podem ocorrer nesse 
contexto são resultantes de dois fatores: (a) o conflito de interesses e objetivos entre 
principal e agente (agency problems), e (b) diferentes atitudes frente ao risco (risk 
sharing), uma vez que por ter maior possibilidade de diversificação de sua carteira 
de negócios, o principal tende a ser neutro quanto ao risco enquanto que o agente é 
avesso ao mesmo processo (FONTES FILHO; BALASSIANO, 2014).

De acordo com Eisenhardt (1989, p. 59) “o domínio da teoria da agência são 
os relacionamentos que espelham a estrutura básica de agência de um principal e 
um agente que estão engajados em comportamento cooperativo, mas têm diferentes 
objetivos e diferentes atitudes frente ao risco”. Por isso, os elementos centrais das 
primeiras definições de Auditoria Interna são a eficácia e a eficiência dos controles 
internos, porém acredita estarem incompletos frente às novas imposições relacionadas 
à gestão de riscos e à governança corporativa, todavia, às imposições contemporâneas 
relacionadas à gestão dos riscos e à governança corporativa, resultantes de discussões 
relativas a decisões que tiveram impactos em nível internacional (IBGC, 2019).

Com base nestes argumentos o presente artigo tem como objetivo principal tratar 
da boa governança corporativa no contexto das empresas familiares sob a ótica da Teoria 
da Agência, enfatizando o Conselho de Administração e Auditoria como mecanismos 
de monitoramento capaz de efetivar o controle interno destas organizações e evitar e/
ou minimizar conflitos de agência.

2 |  REVISÃO DA LITERATURA

2.1 teoria da agência

De acordo com a teoria da agência, o principal deverá despender recursos - 
considerados custos de agência - de forma a limitar o comportamento divergente do 
agente, seja estruturando sistema de incentivos seja implementando mecanismos de 
monitoramento. Por sua vez, o agente poderá achar conveniente adotar iniciativas que 
ampliem a segurança do principal quanto ao alinhamento de seu comportamento.

A teoria da agência, na sua vertente prescritiva, recomenda “ao principal a 
utilização de instrumentos de monitoramento e controle como forma de reduzir a 
assimetria de informações e, principalmente, as possibilidades do comportamento 
oportunista do agente” (FONTES FILHO; BALASSIANO, 2014, p. 6).

Jensen e Meckling (1976) desenvolvem sua teoria sobre as implicações do 
relacionamento de agência entre os gestores e os proprietários da firma. Por meio 
da análise microeconômica, os autores procuram identificar os custos máximos 
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e mínimos de agência e como eles serão levados em consideração pelo mercado. 
Conforme mencionam Saito e Silveira (2008, p. 80) sob uma perspectiva mais ampla, 
o trabalho de Jensen e Meckling (1976) contribuiu para a própria definição do termo 
“governança corporativa”, que passou gradativamente a ser visto como “um conjunto 
de mecanismos internos e externos, de incentivo e controle, que visam a minimizar os 
custos decorrentes do problema de agência”.

2.1.1 Custos da Agência e Conflitos entre Acionistas e Executivos

Em artigo seminal sobre a matéria Jensen e Meckling, (1976) demonstraram 
matematicamente a existência de custos de agência decorrentes de conflitos entre 
acionista e executivos, bem como acionistas e credores. Os autores identificaram e 
demonstraram que conflitos de interesses entre acionistas e gestores num contexto 
de separação entre propriedade e controle, na medida em que o objetivo principal de 
cada um é maximizar suas próprias unidades (MARTINS; FAMÁ, 2012, p. 25).

Segundo Silva (2012, p. 25) “existem vários estudos na literatura internacional 
que demonstram evidências de que empresas com fluxo de caixa livre e poucas 
oportunidades de investimento tendem a incorrer em maiores custos de agência”. 
Dessa forma, “o pagamento de dividendos teria o poder de reduzir o conflito da agência, 
uma vez que diminui os recursos a disposição dos gestores” (MARTINS; FAMÁ, 2012, 
p. 25).

Os resultados dos estudos que investigaram o do conselho de administração e 
auditoria nas empresas familiares como mecanismo para evitar conflito de agência 
fundamentados na teoria da agência, estão descritos e sintetizados na tabela 1. 

Elemento teórico Descrição
Idéia-chave Relações entre agente-principal devem refletir a organização 

eficiente da informação e os custos que implicam em riscos
Unidade de análise Contrato entre principal e agente

Pressupostos 
Humanos

Interesse próprio, racionalidade limitada, aversão ao risco

Pressupostos 
organizacionais

Conflito parcial entre os participantes, eficiência como critério de 
eficácia, a assimetria de informação entre principal e agente

Informações Informações como uma mercadoria comprável
Problema Contratante Agência (risco moral e seleção adversa), partilha de riscos
Domínio do problema Relacionamentos em que o principal e o agente têm parcialmente 

diferentes objetivos e preferências de risco (por exemplo, 
remuneração, regulamentação, liderança, gestão de impressão, 

delação, a integração vertical, preços de transferência)

Tabela 1. Elemento Teórico e Descrição da Teoria da Agência
Fonte: Eisenhardt, (1989, P. 57-74).

2.2 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Os mecanismos da governança que têm sido mais extensivamente estudados 
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nos Estados Unidos podem ser amplamente caracterizados como sendo interno ou 
externo à empresa. Desta forma, a fim de diminuir os conflitos de agência, utilizam-
se de mecanismos internos e externos da Governança Corporativa, e quanto mais 
alinhados estiverem os interesses de ambas as partes, menor será o custo e, maior 
será a disponibilidade para o investimento em inovação. Por mecanismos internos são 
destacados o conselho de administração e a participação acionária na estrutura da 
empresa, e do outro lado, os mecanismos externos o mercado acionário, auditoria e o 
sistema jurídico (DENIS; MCCONNEL, 2003; DESENDER et al, 2013).

Fontes Filho e Balassiano (2014, p. 2) mencionam que, [...] nas premissas da 
teoria da agência, base para os modelos de governança corporativa e das relações 
principal-agente, perspectivas opostas suportam proposições que tratam do poder 
discricionário dos gestores como um problema exclusivo aos proprietários, pelo que 
deve ser controlado ou alinhado, ou como um desejável impulso ao desenvolvimento 
da organização.

Segundo Fama (1980, p. 289) a teoria econômica neoclássica considera a 
firma como elemento maximizador na relação de entradas e saídas dos processos 
produtivos, uma função de produção, não sendo afetada pelas questões relativas à 
estrutura de propriedade ou sua forma legal. 

Deste modo, reagindo a essa abordagem, e em uma tentativa de incorporar 
novas dimensões teóricas para explicar a influência das instituições no mercado, a 
literatura econômica “se moveu em direção a teorias que rejeitam o modelo clássico 
de firma, embora assumam formas clássicas de comportamento econômico por parte 
dos agentes dentro da firma” (FONTES FILHO; BALASSIANO, 2014, p. 3).

Segundo Jensen e Meckling (1976, p. 310) a firma é percebida como “uma ficção 
legal que serve como um nexo para um conjunto de relações contratuais entre os 
indivíduos”. As transações são transferidas do mercado para a hierarquia da firma 
quando justificados os custos de transação. Tal movimento promove a formação de 
estruturas de governança, associadas aos ativos específicos envolvidos no processo, 
configuradas como hierárquica, contratual ou de mercado (SIFFERT FILHO, 1998). 
Diferentes arranjos alternativos de estrutura de propriedade justificam consideração 
como possibilidades de minimização daqueles custos, do que decorre inclusive a 
separação entre propriedade e gestão (INÁCIO-SOARES; MARCON, 2019).

Eisenhardt (1988; 1989) aponta que a teoria da agência “pode ser utilizada tanto 
em relacionamentos verticais de integração, entre acionistas e gestores, quanto em 
relacionamentos intraorganizacionais, entre gestores e subordinados”, ou seja, em 
ambos os casos os participantes teriam o papel de principal e os gestores de agentes, 
assegurando a representatividade tanto de participantes quanto de patrocinadores 
nos conselhos da entidade.

Sob o aspecto da economia financeira Jensen e Meckling (1976), considerado 
seminal na linha de pesquisa em governança corporativa, desenvolveu inúmeros 
trabalhos empíricos e gerou novas modelagens teóricas. O trabalho de Jensen e 
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Meckling (1976) apresentou três contribuições principais, a saber: i) a criação de uma 
teoria de estrutura de propriedade das companhias baseada nos inevitáveis conflitos 
de interesse individuais e com predições testáveis empiricamente; ii) a definição de 
um novo conceito de custos de agência, mostrando sua relação com a separação 
entre propriedade e controle presente nas empresas; e iii) a elaboração de uma nova 
definição da firma, descrevendo a como uma mera ficção legal que serve como um 
ponto de ligação (nexus) para um conjunto de relacionamentos contratuais entre os 
indivíduos (SAITO; SILVEIRA, 2008, p. 80). 

Segundo Saito e Silveira (2008, p. 81), a própria utilização do termo “estrutura de 
propriedade” em vez do termo tradicional “estrutura de capital” pode ser considerada 
uma inovação do trabalho de Jensen e Meckling (1976). De acordo com os autores, 
a expressão “estrutura de propriedade” é mais adequada haja vista que o artigo não 
investiga a relação entre as quantidades de dívidas (empréstimos, bônus, etc.) e 
ações, mas sim a relação entre a quantidade de recursos alocados por acionistas 
internos (gestores da companhia) e externos (investidores sem atuação na gestão).

Ao referir-se a importância da formulação de novas teorias e a verificação 
empírica de sua consistência Saito e Silveira (2008, p. 80) comentam que nesse 
sentido, o artigo de Morck, Shleifer e Vishny (1988) complementa o trabalho de Jensen 
e Meckling (1976) ao testar uma das principais predições de sua teoria da estrutura de 
propriedade: a de que o valor da firma deve aumentar em função de uma maior posse 
de ações por parte dos gestores, tendo em vista a maior convergência de interesses 
entre executivos e acionistas e os menores custos de agência esperados. 

Neste sentido, Saito e Silveira (2008, p. 80) ressaltam que além de complementar 
o trabalho teórico de Jensen e Meckling, o estudo de Morck et al. (1988) “é considerado 
fundamental por ter servido como exemplo metodológico para inúmeros trabalhos 
empíricos subsequentes em governança corporativa desenvolvidos em todo o mundo”. 
Saito e Silveira (2008, p. 85) em seu estudo Governança corporativa: custos de 
agência e estrutura de propriedade concluíram que, em relação à questão da estrutura 
de propriedade, ambos os artigos corroboram a idéia, bastante intuitiva, de que há 
um maior alinhamento de interesses na medida em que os tomadores de decisão do 
negócio são proprietários de um maior percentual de ações da empresa. 

Entretanto, para Saito e Silveira (2008, p. 85) um resultado interessante 
encontrado por Morck e outros (1988) e não previsto no artigo seminal de Jensen e 
Meckling (1988) “é que um maior percentual de ações pode levar também a uma maior 
tendência de entrincheiramento dos gestores, causando impacto negativo no valor da 
empresa”. 

2.2.1 O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração (CA) é o principal mecanismo interno para 
diminuição dos custos de agência entre acionistas e gestores e entre acionistas 
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controladores e minoritários. De acordo com Silveira (2002) vários agentes de mercado 
associam o termo governança corporativa com CA, porém, o tema governança possui 
uma amplitude bem maior que somente este conselho.

Para Andrade e Rossetti (2006, p. 480) as responsabilidades e atribuições do 
Conselho de Administração são: a) escolher, admitir e demitir a diretoria executiva; 
b) avaliar o desempenho da empresa e a performance da diretoria; c) autorizar 
investimentos e desmobilizações;  d) promover a criação de valor para os acionistas; 
e) orientar a estrutura de capital, deliberar sobre alternativas de aumento do capital 
e definir políticas de destinação de resultados; f) participar da definição, homologar 
e monitorar os planos estratégicos; g) contribuir para o equilíbrio entre os interesses 
dos acionistas e de outros grupos; h) contribuir ativamente no desenvolvimento de 
negócios: levantar oportunidades, ativar sinergias e propor aquisições, fusões, cisões 
e encerramento de negócios; i) contribuir no desenvolvimento de modelos de gestão; j) 
estabelecer e monitorar códigos de melhores práticas; e k) orientar, avaliar e homologar 
políticas nas áreas funcionais (processos produtivos, logística, mercado, Tecnologia 
de Informação-TI e  Recursos Humanos-RH).

Deste modo, ao analisar a Teoria da Agência, no contexto da governança 
corporativa das empresas familiares constata-se que por meio da instituição do 
Conselho de Administração, nessas organizações torna-se possível evitar e/ou 
minimizar conflitos entre os detentores de capital e a agência (os administradores). 

Os conflitos e os custos de agência se manifestam quando, por exemplo, se 
dá a separação entre a propriedade e a gestão e quando se estabelece um conflito 
de interesses entre eles, principalmente num contexto de assimetria de informação. 
Quanto ao Modelo de Agente-Principal e o Papel da Governança Corporativa sabe-
se que a governança corporativa cuida do alinhamento dos interesses numa relação 
agente-principal. Quando ocorrem conflitos de agência, a governança envolve-se com 
a mobilização de forças de controle, interna e externas, voltadas para a harmonização 
de interesses entre as partes.

Segundo Carvalho (2002, p. 19), governança corporativa (ou governança 
empresarial) pode ser descrita como os mecanismos ou princípios que governam o 
processo decisório dentro de uma empresa governam o processo decisório dentro de 
uma empresa. Governança corporativa é um conjunto de regras que visam minimizar 
os problemas de agência.

Sobre o conflito principal-agente e sua resolução entende-se a abordagem da 
Governança Corporativa como um problema de agência, no qual os administradores 
são os agentes e os acionistas os principais, que recebem informações incompletas 
sobre a rotina da empresa e sobre as oportunidades de investimento, isto requer 
que estudos sobre as práticas de governança e sobre como criar instrumentos que 
buscam reduzir os problemas de informação assimétrica pós-contratuais, auxiliando 
no monitoramento da administração, alinhando, através de contratos, os interesses 
dos acionista e administradores, na busca da criação de valor.
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2.2.2 A AUDITORIA INTERNA E A GOVERNANÇA CORPORATIVA

A atividade da auditoria interna deve adaptar-se às novas exigências da sociedade 
abandonando a função de apenas “fiscalizar” e adotar, também, novas funções 
proativas de auxílio à gestão para subsidiar os administradores com informações, 
sugestões, recomendações para as decisões estratégicas da companhia, com o 
objetivo de melhorar a efetividade da gestão de riscos, do controle interno e o processo 
de governança corporativa (AGUILERA, et al., 2015).

O grau de maturidade da organização em relação às melhores práticas de 
governança corporativa definirão a intensidade e a maneira de atuação da auditoria 
interna no processo de seu fortalecimento. “Em organizações com menor estruturação 
dos processos de governança corporativa, será carreado maior esforço de auditoria 
interna para serviços de consultoria, enquanto, nas organizações em estágios mais 
avançados, o esforço maior é nos serviços assurance. Equilibrar o esforço de modo a 
proporcionar a melhor contribuição para a organização é um desafio para a auditoria 
interna” (IIA, 2018, p. 1; BARROS et al., 2008, p. 6).

A auditoria interna visa proteger os ativos da empresa principalmente contra 
fraudes, desvios e desfalques. Diante disso, reconhece-se que a atividade exerce o 
controle administrativo e de verificação da eficácia e eficiência das atividades habituais 
da empresa. Para Vieira e Freitas (2015, p. 160), fazem parte das funções da auditoria 
interna “a averiguação, avaliação e monitoramento do sistema de controle interno, 
tanto contábil como administrativo”, Avalia os controles internos da organização e seus 
processos administrativos e operacionais analisando as falhas e os riscos envolvidos.

Os controles internos também podem ser considerados peças-chave para uma 
tomada de decisão segura por parte dos administradores. Segundo Cordeiro (2011), 
os controles internos são métodos e procedimentos que devem garantir a exatidão dos 
relatórios contábeis, assim como promover a eficácia das atividades da empresa com 
objetivo de proteção ao seu patrimônio.

A gestão da unidade de auditoria deve ser efetiva e planejada a ponto de 
assegurar a agregação de valor para a organização e em sintonia com os objetivos da 
organização, é o que defende Barros et al. (2008, p. 4) e Institute of Internal Auditors 
(IIA, 2018, p. 2):

A norma de Auditoria Interna focaliza a gestão da unidade de auditoria, no 
sentido de que seja uma gestão efetiva que assegure a agregação de valor para 
a organização, tendo como elemento fundamental o processo de planejamento, 
baseado em avaliação de risco, com periodicidade pelo menos anual, em que 
são determinadas prioridades de cobertura dos serviços de auditoria, de modo 
que os objetivos da unidade de auditoria sejam consistentes com os objetivos da 
organização. 
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2.3 Princípios da teoria da agência, propriedade, gestão e conflitos de agência

Conforme mencionam Saito e Silveira (2008, p. 79) “a estrutura de propriedade e 
os conflitos de interesse na alta gestão das empresas sempre estiveram no centro das 
discussões sobre governança corporativa”. 

Berle e Means (1932), foram os primeiros estudiosos a tratar os princípios da 
Teoria da Agência e discutir os benefícios e custos da separação entre propriedade e 
gestão, o qual está diretamente ligado ao processo histórico evolutivo das corporações 
durante o século passado e mais fortemente nos dias atuais, com o movimento de 
internacionalização da estrutura de propriedade das organizações, dispersão do 
número de acionistas, pulverização da propriedade e a ocorrência de maior rotatividade 
da propriedade acionária com a negociação das ações nas bolsas de valores (ECCO; 
RIBEIRO; KOCK; MARCON; ALBERTON, 2010, p. 72). 

Segundo Ecco, Ribeiro, Kock, Marcon, Alberton (2010, p. 73) “era o começo 
dos estudos sobre as mudanças da estrutura de propriedade das corporações e o 
afastamento entre propriedade e controle, aflorando assim a governança corporativa”.

Esses autores entendem que “os interesses do gestor nem sempre estão alinhados 
aos do proprietário, resultando em um conflito de agência ou conflito agente-principal”. 
Para Alchian; Demsetz, (1972); Jensen; Meckling (1976); Fama (1980); Eisenhardt, 
(1989) Putterman (1996) esta relação entre proprietários e os gerentes das empresas 
é também conhecida como o problema de agência. 

Deste modo, para Jensen e Meckling (1976), Fama e Jensen (1983) e Eisenhardt 
(1989) a Teoria da Agência busca resolver dois problemas que podem ocorrer nos 
relacionamentos de agência: “quando os desejos ou metas entre o principal e o agente 
são diferentes e quando é difícil ou caro para o principal verificar quais atividades o 
agente está desenvolvendo”.

No sentido de evitar e/ou minimizar tais problemas torna-se necessária a criação 
de instrumentos de controle por meio de mecanismos de controle internos e externos. 
Assim, na relação principal-agente, o principal procura implementar uma estrutura de 
monitoramento e incentivo com o objetivo de alinhar os interesses do agente aos seus 
interesses.

2.4 empresa familiar, governança corporativa e conselho de administração

A empresa familiar é uma das mais antigas formas de negócio surgidas ao longo 
da evolução da humanidade (LEA, 1991). Porém, somente a partir da década de 1960 
surgiu um número expressivo de estudos científicos sobre as empresas familiares. 
Ultimamente, o tema tem sido muito discutido tanto na esfera acadêmica quanto no 
meio empresarial (LEONE, 1992).

Os conflitos existentes na empresa familiar apresentam três dimensões 



Aplicação Prática da Administração na Economia Global Capítulo 2 24

família, propriedade e gestão, da qual decorre a formulação teórica do conceito de 
desenvolvimento tridimensional da empresa familiar.

Esse conceito está presente em diversos estudos tais como de Bernhoeft (1989), 
Cohn (1991), Lodi (1989), sua formalização aparece em Gersick et al. (1997) que 
de forma abrangente fornece ferramentas de compreensão dos mecanismos de 
funcionamento de uma família empresária. Assim sendo, para tratar de governança 
neste contexto é de suma importância estabelecer que existam diferentes instâncias 
de poder que devem ser consideradas. E estas podem ser divididas em três: família, 
patrimônio/propriedade e empresa (BERNHOEFT; GALLO, 2003). 

Nos estudos de Gersick et al. (1997), no qual os autores descreveram os 
subsistemas independentes e superpostos da empresa, gestão, propriedade e família, 
esse sistema tornou-se uma ferramenta útil para compreender essas fontes de conflitos 
interpessoais, dilemas de papéis, prioridades e limites em empresas familiares. Para 
Bernhoeft e Gallo (2003), as empresas necessitam estabelecer “fóruns” específicos 
para discussão e busca de soluções das especificidades destas dimensões. 

As definições apresentadas sobre governança corporativa se aplicam também às 
famílias proprietárias. Elas precisam ser dirigidas, controladas e devem prestar contas 
sobre seus procedimentos, para que permaneçam saudáveis e fortes. Nesse sentido, 
essas famílias precisarão exatamente como suas empresas necessitam de Conselhos 
de Administração, de seus próprios órgãos, ou mecanismos de governança (tais como 
um conselho de família ou um comitê de acionistas) (ÁLVARES et al., 2003).

Com base nesse entendimento, uma empresa familiar e os profissionais que a 
assessoram, devem ser capazes de conduzir a sociedade de acordo com princípios 
da governança corporativa: transparência, ética, equidade, conformidade com as leis, 
prestação de contas e responsabilidade administrativa. Segundo Lucena (2014, p. 1) 
como forma de auxílio para a tomada de decisões nas organizações familiares, verifica-
se que há necessidade de atentar para o: a) Acordo de Acionistas: que estabelece 
todas as regras de convivência entre os Sócios, devendo englobar, e não se restringir, 
por exemplo, (i) a quem representará cada sócio nos assuntos de interesse comum; 
(ii) as formas de decisões sobre aumento de capital ou venda conjunta ou separada 
da participação acionária, etc; b) Conselho de Administração: por tratar-se do órgão 
mais importante do ponto de vista administrativo da sociedade, pois é nele que os 
representantes de cada acionista terão o direito de votar sobre o futuro da sociedade 
e definir as questões estratégicas; c) Conselho Fiscal: como órgão de fiscalização da 
gestão e administração social e da informação. Apesar de não ser órgão permanente 
(salvo nas exceções que a Lei aponta), devendo sua instalação ser requerida por 
acionistas, trata-se de instituto dotado de independência em relação aos demais 
órgãos e com indelegabilidade de suas funções; e d) Conselho de Família: uma vez 
que, à medida em que os negócios familiares florescem, tornam-se mais sofisticadas 
as relações e expectativas em relação aos seus sócios e, entre estes e os negócios 
que controlam. 
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Um bom sistema de governança é aquele que reconhece claramente as 
diferenças entre propriedade e gestão. Deste modo, tem-se o agente principal e os 
executivos que formam o sistema de gestão, [...] acionistas, cotistas, mantenedores, 
etc. são os agentes principais (IBGC, 2019). Fornecem os recursos para a organização, 
remuneram os serviços de gestão e cobram resultados e informações sobre os 
negócios. Já conselheiros e executivos formam o sistema de gestão e, juntos, têm 
por objetivo principal satisfazer as expectativas dos acionistas. Os conselheiros, 
entretanto, eleitos pelos acionistas, têm um papel muito distinto dos executivos. Sua 
missão inclui acompanhar e estimular um melhor desempenho da gestão executiva, 
aprovar e coordenar a execução das estratégias de negócio, gerenciar riscos de 
alto nível, zelar pelos princípios, valores e padrões éticos da organização e por sua 
aplicação nas decisões da empresa, entre outros (RODRIGUES, 2014).

Rodrigues (2014, p. 1) continua explicando que, sua missão é proteger e 
valorizar o patrimônio e maximizar o retorno do investimento com vistas à perenização 
do negócio. Para que funcione bem, o Conselho de Administração (CA) tem que 
ter a máxima independência em relação à gestão executiva. Assim, deve promover 
mudanças quando os resultados dos negócios indicarem essa necessidade, incluindo 
até a substituição do executivo principal, ajudando na gestão executiva a maximizar 
resultados e mitigar riscos.

3 |  CONCLUSÕES

A proposta do presente artigo foi de apresentar o conselho de administração e a 
auditoria como uma ferramentas importante para o atingimento de uma gestão eficaz. 
Destacou-se que com as grandes evoluções vividas pela sociedade, as empresas 
ficam expostas a diversos tipos de riscos que ameaçam a perenidade do negócio, 
principalmente nas empresas familiares. Abordou-se, também, a conduta que o auditor 
interno deve adotar para uma postura dentro dos padrões mais rígidos da ética, a fim 
de preservar, principalmente, a fidedignidade e credibilidade de seus serviços.

Considerando os estudos analisados os resultados das pesquisas no presente 
trabalho sugerem que a instituição do Conselho de Administração, nas empresas 
familiares, objeto deste estudo, muito embora possa apresentar uma vasta gama 
de abordagens quanto a sua análise, pode ser compreendida como instrumento 
de minimização dos conflitos de agência, considerando a abordagem proposta por 
Eisenhardt (1989). Para tanto, é necessário primeiramente destacar alguns aspectos 
dessa abordagem, começando com a premissa relacionada ao conceito de firma que, 
segundo Alchian e Demsetz (1972), pode ser vista como “[...] um processo cooperado 
agregando um conjunto de recursos humanos, de capital e tecnológicos com vistas à 
obtenção de um produto final que suplante, em nível de utilidade e valor, a soma das 
contribuições individuais de cada fator de produção”.

Auxiliando a gestão, a auditoria interna torna-se um importante instrumento capaz 
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de auxiliar as empresas a atingirem as boas práticas de governança corporativa, que 
após vários conceitos de diversos autores pudemos concluir que a governança objetiva 
a gestão responsável, com resultados, equidade, responsabilidade e prestação de 
contas. Observou-se que a auditoria interna é capaz de prestar informações precisas 
e tempestivas que a administração não teria condições suficientes para coletá-las.

Pela averiguação efetuada, existe uma lacuna a ser explorada no tocante às 
empresas familiares sobre o papel do Conselho de Administração numa empresa 
familiar, como um instrumento de profissionalização da mesma e melhora da governança 
corporativa. A instituição de um Conselho de Administração que num primeiro estágio, 
abriga os familiares proprietários, oriundos da administração executiva da empresa, o 
que facilita a sua profissionalização e pode libertar de conflitos de agência, uma vez que 
os agentes (executivos) serão profissionais contratados sem vínculos familiares. Esta 
formatação pode ser abrigado na Teoria da Agência e Governança Corporativa, que 
numa averiguação empírica poderá contribuir para os estudos da Teoria da Agência. 
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